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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 161/2013
de 22 de novembro

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 32.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do ar-
tigo 248.º do Regime do Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro 
(RCTFP), a nomeação definitiva e o contrato de trabalho 
podem cessar por mútuo acordo entre a entidade empre-
gadora pública e o trabalhador.

Com a cessação do vínculo contratual, os trabalhadores 
beneficiários titulares da ADSE perdem esta qualidade, nos 
termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º do 
Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro.

Encontrando -se em curso o Programa de Rescisões 
por Mútuo Acordo, criado pela Portaria n.º 221 -A/2013, 
de 8 de julho, e considerando que as rescisões por mútuo 
acordo, mesmo fora daquele Programa, contribuem para 
ajustar a despesa pública às receitas do Estado, tendo em 
conta o Memorando de Entendimento sobre as Condi-
cionalidades de Política Económica, o Governo entende 
dever consignar a possibilidade de manutenção do bene-
fício social da ADSE para os trabalhadores que acordem a 
cessação da respetiva relação jurídica de emprego público, 
apesar da sua extinção.

Com o presente diploma pretende -se motivar a utili-
zação da figura da revogação por acordo, prevista na Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e no RCTFP, atento 
o cumprimento dos compromissos do Estado Português 
firmados no Memorando de Entendimento sobre as Con-
dicionalidades de Política Económica, estabelecendo a 
possibilidade de manutenção de um benefício de relevância 
fundamental, como é o da proteção no âmbito dos cuidados 
de saúde, mediante a alteração do Decreto -Lei n.º 118/83, 
de 25 de fevereiro.

Foram ouvidos, a título facultativo, os sindicatos repre-
sentativos dos trabalhadores em funções públicas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à 10.ª alteração ao Decreto-
-Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro, que estabelece o fun-
cionamento e o esquema de benefícios da Direção -Geral 
de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas 
(ADSE).

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro

Os artigos 3.º, 6.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 118/83, de 
25 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

[...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];

d) Os trabalhadores que cessem, por mútuo acordo, 
a relação jurídica de emprego público na modalidade 
de nomeação definitiva ou de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, caso optem 
pela manutenção dessa qualidade, nos termos do dis-
posto nos n.os 5 e 6 do artigo 6.º

Artigo 6.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — Os trabalhadores referidos na alínea d) do ar-

tigo 3.º mantêm a qualidade de beneficiário titular se 
exercerem essa opção.

6 — A opção pela manutenção da qualidade de bene-
ficiário titular deve constar do acordo de cessação, do ato 
de exoneração ou do ato de demissão, consoante o caso.

7 — [Anterior n.º 5].

Artigo 18.º
[...]

1 — [...]:

a) Exoneração, demissão e cessação do contrato de 
trabalho em funções públicas, exceto nos casos em que 
opte pela manutenção da qualidade de beneficiário, nos 
termos do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 6.º;

b) [...];
c) [...];
d) [...].

2 — [...].
3 — [...].»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro, 
o artigo 46.º -A com a seguinte redação:

«Artigo 46.º -A
Contribuição para a ADSE em caso de cessação

da relação jurídica de emprego público

1 — Os beneficiários titulares a que se refere a alí-
nea d) do artigo 3.º ficam sujeitos a uma contribuição 
mensal determinada pela aplicação da taxa prevista no 
artigo anterior ao montante correspondente à remune-
ração base auferida à data da cessação da nomeação 
ou do contrato.

2 — A remuneração base considerada para efeitos do 
número anterior está sujeita às ulteriores alterações nos 
termos em que o seja a remuneração dos trabalhadores 
em exercício de funções.»

Artigo 4.º
Tramitação

Os procedimentos que forem necessários à operaciona-
lização do regime decorrente das alterações aprovadas pelo 
presente decreto -lei podem ser definidos por despacho do 
membro do Governo de que depende a ADSE.
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Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
outubro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

Promulgado em 19 de novembro de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de novembro de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 340/2013
de 22 de novembro

A Portaria n.° 363/2010, de 23 de junho, regulamen-
tou pela primeira vez e de forma inovadora o processo 
de certificação dos programas informáticos de faturação, 
definindo um conjunto de regras técnicas a observar pelas 
empresas produtoras de software.

No âmbito deste regime tem -se constatado a utilização 
crescente de programas informáticos não certificados com 
base na dispensa prevista na alínea a) do n.° 2 do artigo 2.° 
da Portaria n.° 363/2010, de 23 de junho. No entanto, essa 
dispensa tem sido comprovadamente utilizada de forma 
abusiva, porquanto os pressupostos essenciais que presi-
diram à sua atribuição não têm sido respeitados.

Por outro lado, importa proceder a algumas correções e 
ajustamentos nos normativos da referida Portaria, visando 
a sua clarificação e explicitação.

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.° 9 do 

artigo 123.° do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto -Lei n.° 442 -B/88, 
de 30 de novembro, pelo Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, o seguinte:

Artigo 1.°

Alterações à Portaria n.° 363/2010, de 23 de junho

Os artigos 2.°, 6.°, 8.° e 9.° da Portaria n.° 363/2010, de 
23 de junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.°

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) [Revogada];
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) [Revogada];
d) Os documentos emitidos através de aparelhos de 

distribuição automática ou prestações de serviços em que 
seja habitual a emissão de talão, bilhete de ingresso ou 
de transporte, senha ou outro documento pré -impresso 
e ao portador comprovativo do pagamento.

3 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) Os sujeitos passivos referidos no n.° 1, ainda que 

abrangidos por qualquer das exclusões constantes do 

número anterior, quando optem, a partir da entrada em 
vigor da presente portaria, pela utilização de programa 
informático de faturação;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.°
[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) O número do certificado atribuído ao respetivo 

programa, utilizando para o efeito a expressão “Pro-
cessado por programa certificado n.°...”;

c) A identificação única dos documentos, conforme 
alínea c) do n.° 1 do presente artigo e pontos iii) das 
alíneas a) e b) do n.° 2 do artigo seguinte.

Artigo 8.°
[...]

Os sujeitos passivos referidos no artigo 2.° só podem 
emitir faturas ou documentos de transporte impressas em 
tipografias autorizadas em caso de inoperacionalidade 
do programa de faturação, devendo ser posteriormente 
recuperadas para o programa.

Artigo 9.°
[...]

1 — Os equipamentos ou programas de faturação 
certificados ou não que, para além das faturas, emitam 
para os clientes quaisquer documentos de conferência 
da entrega de mercadorias ou da prestação de servi-
ços, nomeadamente as designadas consultas de mesa, 
devem:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.°
Norma revogatória

São revogadas as alíneas a) e c) do n.° 2 do artigo 2.° 
da Portaria n.° 363/2010, de 23 de junho.

Artigo 3.°
Republicação

A Portaria n.° 363/2010, de 23 de junho, na sua reda-
ção atual, é republicada em anexo à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

Artigo 4.°
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2014.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Paulo de 
Faria Lince Núncio, em 6 de novembro de 2013.




